
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3203772 - SC (2026/0096632-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDACAO CELESC DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : PAULO MARCONDES BRINCAS - SC006599

RENATO MARCONDES BRINCAS - SC008540
AGRAVADO : JOSE PAULO MARQUES 
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS MONTIBELLER - SC005576

RICARDO SANTANA - SC014823
ALEXANDRE SANTANA - SC014313
FELIPE BORGES PAES E LIMA - SC018913
RICHARD AUGUSTO PLATT - SC017961
GUSTAVO SANTANA - SC031092

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO REVISIONAL.  CONTRATO DE
MÚTUO.  ENTIDADE  FECHADA  DE  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.
INDEFERIMENTO  DE  PROVA   PERICIAL.  LIVRE  CONVENCIMENTO
MOTIVADO.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
3. O indeferimento de prova pericial não configura cerceamento de defesa
quando  o  magistrado,  destinatário  da  prova,  entende  suficientemente
instruído o feito com os documentos juntados, nos termos do princípio do
livre convencimento motivado. Precedentes.
4. A reapreciação da necessidade de produção de provas ou da valoração do
acervo fático-probatório encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
5.  A  incidência  da  Súmula  nº  7/STJ obsta  a  admissão  do  recurso  por
qualquer das alíneas do permissivo constitucional. Precedentes.
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA59648273 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 01/09/2026 18:55:15
Publicação no DJEN/CNJ de 04/09/2026. Código de Controle do Documento: 4718ccb3-b2d8-400d-831f-9ab45387d594



Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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4. A reapreciação da necessidade de produção de provas ou da valoração do
acervo fático-probatório encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
5.  A  incidência  da  Súmula  nº  7/STJ obsta  a  admissão  do  recurso  por
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por FUNDAÇÃO CELESC DE SEGURIDADE

SOCIAL contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.
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O  apelo  nobre,  com  fundamento  nas  alíneas  "a"  e  "c"  do   permissivo

constitucional,  desafia  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Santa

Catarina assim ementado:

"APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  C/C  PEDIDO  CONDENATÓRIO.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO DA PARTE RÉ.
PRELIMINARES. ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA MATERIAL DA VARA DE
DIREITO  BANCÁRIO.  AFASTAMENTO.  A  ENTIDADE  FECHADA  DE
PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR,  AO  CONCEDER  EMPRÉSTIMOS  A  SEUS
PARTICIPANTES, EQUIPARA-SE À INSTITUIÇÃO FINANCIIRA, SUJEITANDO-
SE, ASSIM, À FISCALIZAÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. MATÉRIA
DE DIREITO BANCÁRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA ALEGADO EM RAZÃO
DO  INDEFERIMENTO  DA  PERÍCIA  CONTÁBIL.  TESE  REJEITADA.  PROVA
CONSIDERADA DESNECESSÁRIA PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA.
DEMANDAS FUNDADAS EM MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO.
RECURSO  DA  PARTE  RÉ.  INSURGÊNCIA  CONTRA  A  SUBSTITUIÇÃO  DA
TABELA  PRICE  PELO  MÉTODO  DE  AMORTIZAÇÃO  A  JUROS  SIMPLES
(MAJS).  AFASTAMENTO.  DESCABIDA  A  ALEGAÇÃO  DE  LEGALIDADE  DA
CAPITALIZAÇÃO  COMPOSTA  DE  JUROS.  ENTIDADES  FECHADAS  DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NÃO INTEGRAM O SISTEMA FINANCEIRO
NACIONAL, SENDO-LHES VEDADA A APLICAÇÃO DA TABELA PRICE POR
IMPLICAR  CAPITALIZAÇÃO  COMPOSTA,  SALVO  EXPRESSA  PREVISÃO
CONTRATUAL,  O  QUE  NÃO  SE  VERIFICA  NO  CASO  CONCRETO.
PRECEDENTE DO STJ (RESP  1.854.818/DF). CORRETA A DETERMINAÇÃO
DE SUBSTITUIÇÃO PELO MAGISTRADO DE ORIGEM.
SENTENÇA  MANTIDA.  HONORÁRIOS  RECURSAIS  CABÍVEIS.  RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO." (e-STJ fl. 371)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 383/388).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 393/414), a recorrente aponta a

violação dos arts. 369 e 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil.

Sustenta, em síntese, (i) a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional;

e (ii) o cerceamento de seu direito de defesa, pois o indeferimento da prova pericial a

impediu de demonstrar a regularidade da cobrança.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 476/480), o recurso foi inadmitido

na origem (e-STJ fls. 481/484), o que ensejou a interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.

Inicialmente,  no  tocante  à  negativa  de  prestação  jurisdicional,  verifica-se

que  o  Tribunal  de  origem  motivou  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a

controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No  caso,  o  Tribunal  de  Justiça  manifestou-se  expressamente  pela

desnecessidade  da  prova  pericial  por  se  tratar  de  matéria  de  direito,  conforme  se

verifica do seguinte trecho do acórdão:

"Igualmente  não  prospera  a  alegação  de  necessidade  de  prova
pericial.  Diante  da  ausência  de  cláusula  contratual  que  autorize  a
capitalização composta, a controvérsia é de natureza exclusivamente jurídica,
o  que  afasta  a  pertinência  da  produção  de  prova  técnica.  Trata-se,  na
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verdade,  de tentativa disfarçada de rediscutir  o  mérito  da decisão,  o  que
extrapola os limites dos embargos de declaração." (e-STJ fl. 386)

Não  há  falar,  portanto,  em existência  de  omissão  apenas  pelo  fato  de  o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  NEGATIVA  DE  CUSTEIO  DE  MEDICAMENTO  (THIOTEPA).  1.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO  CONFIGURADA.  2.
FUNDAMENTO  SUFICIENTE  NÃO  ATACADO.  SÚMULA  283/STF.  3.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE
SUPERIOR.  SÚMULA  83/STJ.  4.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282/STF  E  211/STJ.  5.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  em  perfeita  harmonia  com  a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado  ainda  não  registrado  pela  ANVISA,  teve  a  sua  importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura  obrigatória  pela  operadora  de  plano  de  saúde'   (REsp
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados  pela  Corte  estadual  de  que  a  ANVISA  admite  a  importação  do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial,  e a subsistência de argumento que, por si  só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  no  AREsp  2.164.998/RJ,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se.)

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o  órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas  à  apreciação,  de  forma clara  e  sem omissões,  embora  não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria
o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos  e  a  interpretação  de
cláusulas  contratuais,  providencias  que  encontram  óbice  no  disposto  nas
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido." 
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  2.135.800/SP,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se.)

Com  efeito,  as  conclusões  do  Tribunal  de  origem  acerca  do  mérito  da

demanda  decorreram inquestionavelmente  da  análise  do  conjunto  fático-probatório

carreado aos autos, o que se pode aferir a partir da leitura dos fundamentos do julgado

atacado, que ora se colaciona, na parte que interessa:
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"Em outras palavras, as controvérsias suscitadas nos presentes
autos podem ser devidamente solucionadas com base na prova documental
já constante dos autos, revelando-se incabível a produção de prova pericial.
Eventuais  impactos  financeiros  alegados  pela  instituição  não  autorizam a
cobrança de encargos em desconformidade com os parâmetros legais. Trata-
se,  portanto,  de  matéria  de  direito,  não  sendo  necessária  a  análise  de
circunstâncias fáticas interna corporis.

(...)
No caso concreto, a sentença afastou expressamente a aplicação

da Tabela Price e SAC, determinando a adoção do Método de Amortização a
Juros  Simples  (MAJS),  ao  fundamento  de  que  a  Fundação  Celesc  de
Seguridade Social, por ser entidade fechada de previdência complementar,
não integra o  Sistema Financeiro  Nacional,  sendo-lhe,  portanto,  vedada a
capitalização composta de juros." (e-STJ fls. 367/368)

Além disso,  quanto  ao  alegado  cerceamento  de  defesa,  verifica-se  que  a

conclusão do Tribunal não destoa da orientação firmada nesta Corte, no sentido de

que "não há cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide que, de forma

fundamentada,  revolve  a  causa  sem a  produção  de  prova  requerida  pela  parte  em

virtude  da  suficiência  dos  documentos  dos  autos"  (AgInt  no  AREsp  2.475.207/DF,

relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  24/6/2024,

DJe de 26/6/2024).

Nesse sentido:

"AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  COMPRA  E  VENDA.  DISTRATO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  VERIFICADA.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURADO.  INDEFERIMENTO  DE
PROVA. INCIDÊNCIA DO CDC. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA Nº
283/STF.
1  Na  espécie,  não  houve  violação  dos  arts.  489  e  1.022  do  Código  de
Processo Civil, visto que agiu corretamente o tribunal de origem ao rejeitar os
embargos de declaração por inexistir omissão, contradição, obscuridade ou
erro material  no acórdão atacado,  ficando patente o  intuito  infringente da
irresignação.
2. Não há cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide que, de
forma fundamentada, revolve a causa sem a produção de prova requerida
pela parte em virtude da suficiência dos documentos dos autos.
3. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão
do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão recursal. Súmula
nº 283/STF.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento."
(AREsp 2.836.762/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 25/8/2025, DJEN de 29/8/2025.)

Cabe  registrar  que  o  sistema processual  civil  brasileiro  é  orientado  pelo

princípio do livre convencimento motivado, sendo permitido ao magistrado formar a

sua convicção em qualquer elemento de prova disponível nos autos, bastando para

tanto que indique na decisão os motivos que lhe formaram o convencimento, de forma

que a intervenção do Superior Tribunal de Justiça quanto a tal valoração encontra

óbice na Súmula nº 7/STJ.

A esse respeito:

"PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CERCEAMENTO DE
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL
DE  ESTABELECIMENTO  COMERCIAL.  ASSALTO  À  MÃO  ARMADA  EM
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ESTACIONAMENTO DE SHOPPING CENTER. FORTUITO INTERNO. FALHA NA
SEGURANÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da
lide  quando  o  juiz  da  causa  entender  suficientemente  instruído  o
feito,  declarando a prescindibilidade de dilação probatória,  por se
tratar de matéria eminentemente de direito ou de fato que deve ser
provado documentalmente.
2. 'A ocorrência de roubo não constitui causa excludente de responsabilidade
civil  nos  casos  em  que  a  garantia  de  segurança  física  e  patrimonial  do
consumidor  é  inerente  ao  serviço  prestado pelo  estabelecimento  comercial'
(AgInt  no  REsp  1.687.632/SP,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 30.4.2018).
3.  Na  espécie,  o  assalto  à  mão  armada,  ocorrido  na  área  interna  de
estacionamento de shopping center, caracteriza-se como fortuito interno, pois,
segundo delineado pelo Tribunal de Justiça, a prática do roubo ocorreu por
falha na segurança e no controle de acesso ao pátio do centro comercial.
4. Agravo interno desprovido." 
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  2.272.197/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023 - grifou-se.)

"CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NÃO CONFIGURADO. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE
DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. MÁ-
FÉ DO SEGURADO. NÃO COMPROVADA. SÚMULA N. 609/STJ. REVISÃO DA
MATÉRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, cabe ao magistrado,
destinatário da prova, valorar sua necessidade, conforme o princípio do livre
convencimento motivado. Não obstante, o entendimento desta Corte é firme
no sentido de que a aferição acerca da necessidade de produção de prova
impõe o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos autos, o que é
defeso  ao  STJ,  em recurso  especial,  ante  o  óbice  erigido  pela  Súmula  n.
7/STJ.
2.  Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da
lide  nas  hipóteses  em que  o  Tribunal  de  origem considera  o  feito
devidamente  instruído,  reputando  desnecessária  a  produção  de
provas  adicionais  para  a  decisão  por  se  tratar  de  matéria
eminentemente de direito ou de fato já comprovado documentalmente,
como é o caso das autos. Precedentes.
3. A recusa de cobertura securitária, sob a alegação de doença preexistente,
é ilícita se não houve a exigência de exames médicos prévios à contratação
ou a demonstração de má-fé do segurado. Súmula n. 609/STJ.
4. A desconstituição das premissas a que chegou o Tribunal de origem ao
julgar  que não ficou demonstrada a má-fé  do segurado demandaria nova
incursão no conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido." 
(AgInt  no  AREsp   2.340.492/SC,  relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023 - grifou-se.)

Ademais,  o   Tribunal  de  origem  decidiu  em  consonância  com  a

jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.   que  entende  ser  vedada  a

capitalização de juros em contratos firmados por entidades fechadas de previdência

complementar .

A propósito:

"DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO  DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  EM  MÚTUO  HIPOTECÁRIO.  ENTIDADE
FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
PRESCRIÇÃO. ANATOCISMO.
RECURSOS NÃO PROVIDOS.
1. O Tribunal de origem enfrentou de forma clara e suficiente as questões
postas, afastando a aplicação da TR com redutor de 33,54% por ausência de
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previsão  contratual  e  considerando que  os  contratos  adotavam os  índices
IGPM ou IPCR. Não houve omissão ou negativa de prestação jurisdicional.
2.  A  alegação  de  que  a  cláusula  de  escolha  do  índice  de  correção  seria
potestativa e violaria a função social do contrato foi afastada pelo Tribunal de
origem, que concluiu pela inexistência de previsão contratual para a TR com
redutor, sendo vedado o reexame do acervo fático-probatório e a interpretação
de cláusulas contratuais em sede de recurso especial, conforme as Súmulas
5 e 7 do STJ.
3. A jurisprudência do STJ é pacífica ao estabelecer que o prazo prescricional
para a pretensão revisional de contrato de compra e venda de imóvel com
pacto  adjeto  de  hipoteca  inicia-se  com o  vencimento  da  última prestação,
momento em que a obrigação se torna integralmente exigível.
4. A capitalização mensal de juros por entidades fechadas de previdência
complementar não é permitida, especialmente para contratos firmados antes
da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, conforme entendimento consolidado
do STJ.
5.  A  constatação  de  amortização  negativa,  caracterizando  anatocismo,
decorreu de análise de prova pericial, sendo vedado o reexame em sede de
recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
6. A majoração dos honorários advocatícios foi realizada em conformidade
com o art. 85, § 11, do CPC.
7. Agravos conhecidos e recursos especiais não providos."
(AREsp 2.498.369/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 16/3/2026, DJEN de 23/3/2026 - grifou-se.)

Anota-se, ainda, que a aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso

especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise da

mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nos termos do  art.  85, §  11,  do Código de Processo Civil,  os honorários

sucumbenciais fixados pelas instâncias ordinárias, devidos pela ora recorrente, devem

ser  majorados  para  R$  1.000,00   (mil  reais),  atualizados  desde  o  arbitramento  na

origem, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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